VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 568, DE 2019
Mensagem A-nº 116/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 12 de novembro de 2019
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 568, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.786.
De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva instituir a Campanha “Fevereiro Laranja”, a ser realizada, anualmente, durante o mês de fevereiro, sendo dedicada a ações educativas de conscientização para o diagnóstico precoce e tratamento da leucemia (artigo 1º).

A proposta ainda atribui às unidades de saúde da rede pública estadual o exercício de competências no âmbito da campanha (artigo 2º) e estabelece que as despesas decorrentes da execução da lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias (artigo 5º).
Acolho a iniciativa em seus aspectos essenciais. Vejo-me, contudo, compelido a negar sanção aos artigos 2º e 5º pelas razões a seguir enunciadas.
O artigo 2º da medida, ao prever a promoção de ações por parte das unidades de saúde da rede pública do Estado, dispõe em matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, tema que se insere no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado).

De fato, a participação da Administração em campanhas como a prevista na proposta pressupõe aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, falecendo, pois, ao Poder Legislativo atribuição constitucional para dispor a esse respeito.
Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nº 2253871-68.2016.8.26.0000 e nº 2253889-89.2016.8.26.0000.

Verifica-se, assim, que a proposição fere o princípio da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida nos referidos dispositivos, o artigo 5º, em virtude de seu caráter acessório, também é inconstitucional. A esse respeito, firmou o Pretório Excelso a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade por “arrastamento” ou “atração” (ADI nº 2.895/AL).

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 568, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
